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Aspectos legais do atendimento 
vítimas de violência

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida,

à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda

forma de negligência, discriminação, exploração,

violência, crueldade e opressão.



PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

I) Princípio da Prioridade Absoluta, art 4ºdo ECA:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da

sociedade em geral e do poder público

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação

dos direitos referentes à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao

respeito, à liberdade e à convivência familiar e

comunitária.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619550/artigo-4-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90


PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

II) Princípio da Prevalência dos interesses,
art. 6º do ECA:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão
em conta os fins sociais a que ela se dirige,
as exigências do bem comum, os direitos e
deveres individuais e coletivos, e a condição
peculiar da criança e do adolescente como
pessoas em desenvolvimento.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619289/artigo-6-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90


PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

III) Princípio da Brevidade e

Excepcionalidade, artigo 121:

Art. 121. A internação constitui medida

privativa da liberdade, sujeita aos

princípios de brevidade,

excepcionalidade e respeito à condição

peculiar de pessoa em desenvolvimento.



PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

IV) Princípio da Sigilosidade, artigo 143 do ECA:

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais,
policiais e administrativos que digam respeito a
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de
ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato
não poderá identificar a criança ou adolescente,
vedando-se fotografia, referência a nome, apelido,
filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do
nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº
10.764, de 12.11.2003)

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10596750/artigo-143-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.764.htm#art1


PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

V) Princípio da Gratuidade, art. 141:

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou

adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e

ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos

que dela necessitarem, através de defensor público ou

advogado nomeado.

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da

Infância e da Juventude são isentas de custas e

emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-

fé.



PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ECA

VI) Princípio da Convivência Familiar, art. 19:

Art. 19. É direito da criança e do
adolescente ser criado e educado no seio
de sua família e, excepcionalmente, em
família substituta, assegurada a convivência
familiar e comunitária, em ambiente que
garanta seu desenvolvimento
integral. (Redação dada pela Lei nº 13.257,
de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#art25


Aspectos legais do atendimento 

vítimas de violência

Lei n. 13.431, de 4 de abril de 2017

Estabelece o sistema de garantia de
direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).



Aspectos legais do atendimento 
vítimas de violência

Art. 1º Esta Lei normatiza e organiza o sistema de
garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência, cria
mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos
termos do art. 227 da Constituição Federal, da
Convenção sobre os Direitos da Criança e seus
protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas
e de outros diplomas internacionais, e estabelece
medidas de assistência e proteção à criança e ao
adolescente em situação de violência.



Aspectos legais do atendimento 
vítimas de violência

Convenção das Nações Unidas sobre os

Direitos das Crianças: “a preocupação
pela família como grupo fundamental da

sociedade e ambiente natural para o

crescimento e bem estar de todos os seus

membros, e, em particular, as crianças.”



Disposições Gerais

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem
prejuízo da tipificação das condutas
criminosas, são formas de violência:
I - violência física, entendida como a
ação infligida à criança ou ao
adolescente que ofenda sua
integridade ou saúde corporal ou que
lhe cause sofrimento físico;



Disposições Gerais

I - violência psicológica:

a) qualquer conduta de discriminação,

depreciação ou desrespeito em relação à

criança ou ao adolescente mediante

ameaça, constrangimento, humilhação,

manipulação, isolamento, agressão verbal e

xingamento, ridicularização, indiferença,

exploração ou intimidação sistemática

(bullying) que possa comprometer seu

desenvolvimento psíquico ou emocional;



Disposições Gerais
b) o ato de alienação parental, assim entendido
como a interferência na formação psicológica da
criança ou do adolescente, promovida ou induzida
por um dos genitores, pelos avós ou por quem os
tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que
leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao
estabelecimento ou à manutenção de vínculo com
este;

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o
adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento
contra membro de sua família ou de sua rede de
apoio, independentemente do ambiente em que
cometido, particularmente quando isto a torna
testemunha;



Disposições Gerais

III - violência sexual, entendida como qualquer
conduta que constranja a criança ou o adolescente a
praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer
outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em
foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que
compreenda:

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se
utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais,
seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado
de modo presencial ou por meio eletrônico, para
estimulação sexual do agente ou de terceiro;



Disposições Gerais

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da
criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de
remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de
forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo
de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico;

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento
da criança ou do adolescente, dentro do território nacional
ou para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual,
mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação,
rapto, fraude, engano, abuso de autoridade,
aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega
ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na
legislação;



Disposições Gerais

IV - violência institucional, entendida

como a praticada por instituição

pública ou conveniada, inclusive

quando gerar revitimização.



Direitos e Garantias

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II - receber tratamento digno e abrangente;

III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas
quando vítima ou testemunha de violência;

IV - ser protegido contra qualquer tipo de
discriminação, independentemente de classe, sexo,
raça, etnia, renda, cultura, nível educacional, idade,
religião, nacionalidade, procedência regional,
regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra
condição sua, de seus pais ou de seus representantes
legais;



Direitos e Garantias

V - receber informação adequada à sua etapa de
desenvolvimento sobre direitos, inclusive sociais,
serviços disponíveis, representação jurídica, medidas
de proteção, reparação de danos e qualquer
procedimento a que seja submetido;

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões,
assim como permanecer em silêncio;

VII - receber assistência qualificada jurídica e
psicossocial especializada, que facilite a sua
participação e o resguarde contra comportamento
inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes
no processo;



Direitos e Garantias

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com
direito a apoio, planejamento de sua participação,
prioridade na tramitação do processo, celeridade
processual, idoneidade do atendimento e limitação das
intervenções;

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e
conveniente, sempre que possível;

X - ter segurança, com avaliação contínua sobre
possibilidades de intimidação, ameaça e outras formas
de violência;

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer
os profissionais que participam dos procedimentos de
escuta especializada e depoimento especial;



Direitos e Garantias

XII - ser reparado quando seus direitos forem
violados;

XIII - conviver em família e em comunidade;

XIV - ter as informações prestadas tratadas
confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o
repasse a terceiro das declarações feitas pela
criança e pelo adolescente vítima, salvo para os fins
de assistência à saúde e de persecução penal;

XV - prestar declarações em formato adaptado à
criança e ao adolescente com deficiência ou em
idioma diverso do português.



DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO 

DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 7o Escuta especializada é o procedimento de
entrevista sobre situação de violência com criança

ou adolescente perante órgão da rede de

proteção, limitado o relato estritamente ao

necessário para o cumprimento de sua finalidade.

Art. 8o Depoimento especial é o procedimento de
oitiva de criança ou adolescente vítima ou

testemunha de violência perante autoridade policial

ou judiciária.



Pontos relevantes

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha
conhecimento ou presencie ação ou
omissão, praticada em local público ou
privado, que constitua violência contra
criança ou adolescente tem o dever de
comunicar o fato imediatamente ao serviço
de recebimento e monitoramento de
denúncias, ao conselho tutelar ou à
autoridade policial, os quais, por sua vez,
cientificarão imediatamente o Ministério
Público.



Pontos relevantes

Art. 21. Constatado que a criança ou o
adolescente está em risco, a autoridade policial
requisitará à autoridade judicial responsável, em
qualquer momento dos procedimentos de
investigação e responsabilização dos suspeitos, as
medidas de proteção pertinentes, entre as quais:

I - evitar o contato direto da criança ou do
adolescente vítima ou testemunha de violência
com o suposto autor da violência;

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado
da residência ou local de convivência, em se
tratando de pessoa que tenha contato com a
criança ou o adolescente;



Pontos relevantes

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando
houver suficientes indícios de ameaça à criança ou
adolescente vítima ou testemunha de violência;

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima
e de sua família nos atendimentos a que têm direito;

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em
programa de proteção a vítimas ou testemunhas
ameaçadas; e

VI - representar ao Ministério Público para que proponha
ação cautelar de antecipação de prova, resguardados os
pressupostos legais e as garantias previstas no art. 5o desta
Lei, sempre que a demora possa causar prejuízo ao
desenvolvimento da criança ou do adolescente.



Ensina à criança o caminho que ela deve seguir; mesmo

quando envelhecer, dele não se há de afastar.

Provérbios 22:6

https://www.bibliaonline.com.br/vc/pv/22/6


Finalizando

Muito Obrigado!!!

alejandro@portalmedico.org.br

(61)3445-5939

mailto:alejandro@portalmedico.org.br

